@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

SP contesta lei que exige far macéutico em transportadora deremédio

A lel do estado de S&o Paulo que obriga as empresas transportadoras de medicamentos e de insumos a
manterem um farmacéutico como responsavel técnico em seus quadros foi questionada no Supremo
Tribunal Federal. Autor da acéo, o Executivo estadual argumenta que alegislacéo violaaregra
constitucional que estabelece a competéncia da Unido paraalegislar sobre salde.

Segundo informagdes do processo, 0 projeto aprovado pela Assembleia Legidativa de Sdo Paulo foi
integralmente vetado pelo governador Geraldo Alckmin, que sustentou ndo ser de competéncia dos
deputados estaduais legislarem sobre a matéria. No entanto, a assembleia derrubou o veto do governador
e converteu o projeto naLei 15.626/2014.

A lei obriga as empresas que fazem transporte terrestre, aéreo, ferroviério e fluvial de remédios a
manterem em seus quadros um farmacéutico devidamente registrado no Conselho Regional de Farmécia
do Estado de Séo Paulo (CRF-SP). A exigéncia vale também para as matrizes e filiais dessas
transportadoras situadas no estado, sob pena de sangdes em caso de descumprimento.

Para o governo paulista, alel estadual violao artigo 24, inciso XlI, e parégrafos 1° e 2° da Constitui¢céo
Federal, que trata da competéncia da Uni&o, dos estados e do Distrito Federal paralegislar sobre
protecdo a salde. Segundo esses dispositivos, quando se trata de matéria submetida a competéncia
concorrente, cabe a Uni&o a edicdo de normas gerais, restando aos estados o cumprimento obrigatorio.

Na agdo direta de inconstitucionalidade, o Executivo paulista pede a concessao de liminar para
suspender aeficaciadaLei Estadual 15.626/2014. No mérito, pede a procedéncia da agdo para declarar a
inconstitucionalidade da norma. O ministro Teori Zavascki foi designado pararelatar o caso. Com
informagdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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